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Palavra do Presidente

Prezado(a) Gestor(a),

Em breve, os Municípios brasileiros obrigatoriamente adotarão 
uma nova contabilidade no seu dia a dia, com mudanças significativas 
em relação aos procedimentos até então praticados. 

Essas mudanças não estão apenas relacionadas aos registros 
contábeis propriamente ditos, mas exigem uma nova base de informa-
ções que envolve todos os setores administrativos da prefeitura, como 
o setor de pessoal, o setor de almoxarifado, o setor de patrimônio, o 
controle de recebimento e pagamento de dívidas, as unidades gestoras 
de regimes próprios, entre outros.

Algumas das novas exigências já estão em vigor desde o ano de 
2010, outras, como a adoção de um novo plano de contas único nacio-
nal, passam a vigorar no início do ano de 2013.

Objetivando orientar os novos gestores quanto às mudanças que 
devem ser promovidas no âmbito da Contabilidade Pública Munici-
pal, a CNM disponibiliza o presente material trazendo informações 
básicas sobre as ações que devem ser desenvolvidas. 

Desejamos um bom aproveitamento do trabalho e informa-
mos que o administrador local pode contar com a nossa equipe para 
conduzir o correto registro do seu Município neste novo ambiente 
contábil.

Paulo Ziulkoski
Presidente da CNM
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1. aPresentaÇÃo

O ano de 2013 começa com mudanças importantes na con-
tabilidade pública municipal, que deverá adequar-se aos padrões 
estabelecidos pelo governo federal brasileiro, em atendimento às nor-
mas internacionais de contabilidade.

Algumas dessas mudanças já são obrigatórias desde o ano de 
2010. Porém, como na maior parte dos Municípios não houve fisca-
lização ostensiva para adoção dos novos procedimentos, em alguns 
casos, os prazos já se encontram expirados, e podem sujeitar os novos 
gestores, já no início dos seus mandatos, a responder pelos procedi-
mentos que não foram adotados.

Todas as áreas da prefeitura, direta ou indiretamente, devem 
colaborar com esse processo, em função dos controles administrativos 
que devem ser instituídos para que os registros sejam adequadamente 
efetuados.

Diante desse cenário, a CNM busca, por meio deste trabalho, 
preparar os novos gestores municipais para as mudanças a serem ado-
tadas na contabilidade pública municipal, orientando as ações que 
devem ser colocadas em prática para que os novos padrões atendam 
às determinações dos órgãos de fiscalização.
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2. QUal o PaPel da 
ContaBilidade PÚBliCa 
MUniCiPal?

A contabilidade pública tem como objetivo auxiliar o gestor no 
processo decisório. É na contabilidade que se encontra registrado o 
orçamento aprovado em cada ano (as receitas e as despesas autori-
zadas pela Lei Orçamentária Anual) e as informações sobre os bens 
(equipamentos, imóveis etc.), os direitos (valores a receber) e as obri-
gações (valores a pagar) do ente público municipal.

Ao assumir o seu mandato, é importante que 
cada prefeito entenda como está a situação 
patrimonial e financeira do seu Município, 
cujos dados estão sintetizados nos relatórios 
contábeis.

Essas são as informações que limitarão o poder de atuação do 
gestor, esclarecendo os compromissos que já foram assumidos nas 
gestões anteriores, a observância aos limites fiscais e se há recursos 
disponíveis para atender às promessas de campanha.
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3. QUeM aCoMPanHa os 
reGistros ContÁBeis?

Os registros contábeis são acompanhados por órgãos da 
própria administração municipal (controle interno) e sujeitam-se à 
fiscalização do Tribunal de Contas (controle externo). As informa-
ções também devem estar disponíveis para toda a sociedade (con-
trole social).
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4. QUe norMas deveM ser 
oBservadas?

Desde 1964, o marco regulatório da Contabilidade Pública é a 
Lei 4.320/1964, que estabelece, dentre outras, as regras a serem obser-
vadas na elaboração dos relatórios contábeis.

Em 2000, foi publicada a Lei 101, conhecida como Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que instituiu normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e estabeleceu limites 
para gastos de pessoal e endividamento, cujos relatórios (de execução 
orçamentária e de gestão fiscal) são preenchidos com base nas infor-
mações geradas pela contabilidade.

Em 2008, com o compro-
misso assumido pelo governo 
brasileiro para aderência às 
Normas Internacionais de 
Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público – Ipsas, em 
inglês, novos normativos têm 
sido desenvolvidos no Brasil: 
as Normas Brasileiras de Con-
tabilidade Aplicadas ao Setor 
Público – NBCASP; e  o Manual 
de Contabilidade Aplicado ao 
Setor Público – MCASP.
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5. o QUe as norMas 
traZeM de novo?

As Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público – NBCASP, são editadas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade – CFC e trazem os conceitos e procedimentos patrimoniais que 
passam a ser exigidos na contabilidade pública municipal. 

Desde janeiro de 2010, são de adoção obrigatória. 
Atualmente, compõem-se de onze normas:

Resolução 
CFC Descrição Objetivo

1128/2008

NBC T 16.1 – 
Conceituação, 
Objeto de Campo de 
Aplicação 

Conceituação, o objeto e o campo 
de aplicação da Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público.

1129/2008
NBC T 16.2 – 
Patrimônio e 
Sistemas Contábeis 

Conceito de patrimônio público, 
sua classificação sob o enfoque 
contábil, o conceito e a estrutura 
do sistema de informação 
contábil.

1130/2008

NBC T 16.3 – 
Planejamento e seus 
Instrumentos sob o 
Enfoque Contábil

Bases para controle contábil 
do planejamento desenvolvido 
pelas entidades do setor 
público, expresso em planos 
hierarquicamente interligados.

1131/2008
NBC T 16.4 – 
Transações no Setor 
Público

Conceitos, natureza e tipicidades 
das transações no setor público.
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Resolução 
CFC Descrição Objetivo

1132/2008 NBC T 16.5 – 
Registro Contábil 

Critérios para o registro contábil 
dos atos e dos fatos que 
afetam ou possam vir a afetar o 
patrimônio das entidades do setor 
público.

1133/2008
NBC T 16.6 – 
Demonstrações 
Contábeis

Demonstrações contábeis a serem 
elaboradas e divulgadas pelas 
entidades do setor público.

1134/2008

NBC T 16.7 – 
Consolidação das 
Demonstrações 
Contábeis

Conceitos, abrangência e 
procedimentos para consolidação 
das demonstrações contábeis no 
setor público.

1135/2008 NBC T 16.8 – 
Controle Interno

Referenciais para o controle 
interno como suporte do sistema 
de informação contábil.

1136/2008

NBC T 16.9 – 
Depreciação, 
Amortização e 
Exaustão

Critérios e procedimentos para o 
registro contábil da depreciação, 
da amortização e da exaustão.

1137/2008

NBC T 16.10 
– Avaliação e 
Mensuração de 
Ativos e Passivos em 
Entidades do Setor 
Público

Critérios e procedimentos para 
a avaliação e a mensuração de 
ativos e passivos integrantes do 
patrimônio de entidades do setor 
público.

1336/2011

NBC T 16.11 – 
Sistemas de 
Informação de 
Custos do Setor 
Público

Conceituação, o objeto, os 
objetivos e as regras básicas para 
mensuração e evidenciação dos 
custos no setor público.

O MCASP veio com o papel de ajudar a operacionalizar o 
processo de convergência nos entes públicos brasileiros e é periodi-
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camente atualizado pela Subsecretaria de Contabilidade Pública da 
Secretaria do Tesouro Nacional – órgão responsável pela sua publica-
ção. Alguns de seus procedimentos também são de adoção obrigatória 
desde janeiro de 2010. 

Em sua 5ª Edição, válida para o exercício de 2013, o MCASP é 
composto por 8 partes:

Partes do 
MCASP Descrição

Parte I Procedimentos Contábeis Orçamentários – PCO 

Parte II Procedimentos Contábeis Patrimoniais – PCP 

Parte III Procedimentos Contábeis Específicos – PCE 

Parte IV Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP 

Parte V Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público – 
DCASP 

Parte VI Perguntas e Respostas

Parte VII Exercício Prático

Parte VIII Demonstrativo de Estatísticas de Finanças Públicas

A Parte I – Procedimentos Contábeis Orçamentários – PCO, 
reúne conceitos, regras e procedimentos relativos aos atos e fatos orça-
mentários e seu relacionamento com a contabilidade. Traz padrões 
que devem ser aplicados à receita orçamentária e à despesa orçamen-
tária, suas classificações, destinações e registros, de modo a permitir 
a evidenciação e a consolidação das contas públicas nacionais.
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Em atendimento às disposições do PCO, a 
receita orçamentária deve ser registrada 
apenas no momento da arrecadação e a 
despesa orçamentária no momento do 
empenho, em atendimento ao art. 35 da 
Lei no 4.320/1964.

De acordo com a Parte II – Procedimentos Contábeis Patrimo-
niais – PCP, o atendimento do enfoque patrimonial da contabilidade 
compreende o registro e a evidenciação da composição patrimonial 
do ente público (arts. 85, 89, 100 e 104 da Lei no 4.320/1964). 

Nesse aspecto, devem ser atendidos os princípios e normas con-
tábeis voltados para o reconhecimento, mensuração e evidenciação 
dos ativos e passivos e de suas variações patrimoniais, contribuindo 
para o processo de convergência às normas internacionais, respeitada 
a base legal nacional. 

A compreensão da lógica dos registros patrimoniais é deter-
minante para o entendimento da formação, composição e evolução 
desse patrimônio.

Em atendimento às dispo-
sições do PCP, as variações 
patrimoniais (aumentativas e 
diminutivas) devem ser regis-
tradas no momento do fato 
gerador, independentemente 
de recebimento ou pagamento.
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Na Parte III – Procedimentos Contábeis Específicos – PCE, 
estão dispostos os procedimentos contábeis que devem ser aplica-
dos para o Fundeb, parcerias público-privadas – PPP, operações de 
crédito, regimes próprios de previdência social – RPPS, dívida ativa, 
precatórios e consórcios públicos.

Na Parte IV – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – 
PCASP, estão apresentados os conceitos básicos, regras para registro 
dos atos e fatos e estrutura contábil padronizada, de modo a atender 
a todos os entes da federação e aos demais usuários da informação 
contábil, permitindo a geração de base de dados consistente para 
compilação de estatísticas e finanças públicas.

A estrutura das demonstrações contábeis aplicadas ao setor 
público – DCASP encontra-se disposta na Parte V, que tem como 
objetivo padronizar os conceitos, as regras e os procedimentos relati-
vos às demonstrações contábeis do setor público a serem observados 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, permitindo a evi-
denciação e a consolidação das contas públicas em âmbito nacional, 
em consonância com os procedimentos do PCASP. 
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6. o QUe MUda na 
ContaBilidade PÚBliCa 
MUniCiPal?

Entre as mudanças contempladas pelas novas regras, desta-
cam-se:

• Adoção de plano de contas único;
• Adoção de um novo regime contábil;
• Adoção de novos procedimentos contábeis (depreciação, 

provisão, reavaliação etc.);
• Novas demonstrações contábeis;
• Implantação de sistema de custos.

Fique atento!
As mudanças que se tornaram facul-
tativas em janeiro de 2010 serão 
obrigatórias para todos os Municípios 
brasileiros, a partir de 1º de janeiro de 
2013, de acordo com a STN. 
É preciso ficar atento aos prazos estabe-
lecidos, sob pena de as contas públicas 
municipais não serem aprovadas pelos 
órgãos de fiscalização.
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7. adoÇÃo de Plano de 
Contas ÚniCo – PCasP

Um plano de contas é a estrutura básica da escrituração con-
tábil, formada por um conjunto de contas previamente estabelecidas, 
que permite obter as informações necessárias à elaboração de relató-
rios gerenciais e demonstrações contábeis, conforme as características 
gerais da entidade, possibilitando a padronização de procedimentos 
contábeis.

Com a nova contabilidade, todos os entes públicos brasileiros (fede-
ral, estadual e municipal) deverão utilizar uma mesma estrutura de 
contas, conhecida como plano de contas único ou plano de contas 
aplicado ao setor público – PCASP. 

7.1 Essa Estrutura de Contas É Muito Diferente da Utilizada 
Atualmente pelo Município?

É diferente. O modelo adotado atualmente será totalmente 
reestruturado, deixando de apresentar seis classes de contas para 
apresentar oito classes de contas:
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Contas Plano de Contas Atual PCASP

Patrimoniais
1. Ativo 
2. Passivo + Patrimônio 
Líquido

1. Ativo 
2. Passivo + 
Patrimônio Líquido

Resultado

3. Despesa 
4. Receita
5. Resultado Diminutivo do 
Exercício
6. Resultado Aumentativo do 
Exercício

3. Variação 
Patrimonial 
Diminutiva
4. Variação 
Patrimonial 
Aumentativa

Controles da 
Aprovação do 
Planejamento 
e Orçamento

1.9 Ativo Compensado
2.9 Passivo Compensado

5. Controles da 
Aprovação do 
Planejamento e 
Orçamento
6. Controles da 
Execução do 
Planejamento e 
Orçamento

Controles 
de Atos 
Potenciais

1.9 Ativo Compensado
2.9 Passivo Compensado

7. Controles 
Devedores
8. Controles 
Credores

Importante!

Se o sistema atualmente utilizado pela prefeitura permitir a mudança 
da estrutura de contas atual pela nova estrutura, inclusive com a alte-
ração dos códigos das contas, basta que o sistema seja adaptado. 
Caso contrário, é importante que a prefeitura se prepare urgente-
mente para a troca do sistema, já que a migração de programas e a 
assimilação por parte dos operadores demanda tempo.
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8. adoÇÃo de UM novo 
reGiMe ContÁBil

Desde a publicação da Lei nº 4.320/1964, a contabilidade 
pública vem adotando o regime misto, contabilizando como receita 
do exercício os valores efetivamente arrecadados e como despesa do 
exercício os valores empenhados.

Pela nova contabilidade, permanece do ponto de vista orça-
mentário o tratamento da receita pública (valores efetivamente 
arrecadados) e para a despesa pública (valores empenhados); mas 
agora passam a ser registrados o lançamento do imposto (direito a 
receber) e a obrigação pelo fato gerador (regime de competência 
integral).

Exemplo: Arrecadação de impostos

Lei 4.320/1964 Nova Contabilidade

O registro contábil 
é feito apenas 
no momento do 
ingresso do recurso 
(arrecadação da 
receita)

O registro será feito no momento do 
lançamento do imposto, como um direito a 
receber (variação patrimonial), e já impactará 
a apuração do resultado da prefeitura. 

No momento do ingresso do recurso, será 
registrada a receita orçamentária arrecadada.
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Converse com o seu contabilista sobre como devem ser lidos os 
novos relatórios contábeis, considerando-se que eventual resultado 
com superavit não quer dizer que haja recursos disponíveis para exe-
cução de despesa pública.
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9. adoÇÃo de novos 
ProCediMentos ContÁBeis

Conforme orientações emanadas da Secretaria do Tesouro 
Nacional – STN, além do reconhecimento dos ativos e passivos no 
momento do fato gerador, os seguintes procedimentos passam a ser 
obrigatórios:

• Registro mensal da depreciação dos bens móveis e imóveis 
(de uso);

• Registro mensal da amortização de despesas pagas 
antecipadamente (tais como assinatura de periódicos e ben-
feitorias em propriedade de terceiros);

• Registro mensal e baixa de encargos de férias e de 13º salá-
rio por competência;

• Registro mensal e baixa de provisões (tanto do Ativo como 
do Passivo);

• Registro de ativos intangíveis produzidos, tais como progra-
mas de computador (softwares) e produtos desenvolvidos 
pelo Município;

• Registro de créditos a receber decorrentes de transações 
com terceiros, oriundas de receitas e de valores a recuperar 
de despesas, entre outros;

• Registro periódico da reavaliação do ativo imobilizado 
(anual ou quadrienal);

• Registro da redução  de valor recuperável (impairment) do 
ativo imobilizado;

• Reconhecimento mensal dos riscos de recebimento de cré-
ditos e consequente baixa;
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• Ajuste mensal dos créditos e dívidas prefixadas a valor pre-
sente;

• Reconhecimento dos encargos incorridos referentes a cré-
ditos e dívidas pós-fixadas;

• Ajuste mensal dos itens de estoques pelo valor de mercado 
ou de aquisição;

• Ajuste tempestivo dos resíduos e refugos pelo valor reali-
zável líquido;

• Ajuste tempestivo, pela equivalência patrimonial, das par-
ticipações em empresas e consórcios;

• Incorporação tempestiva, no imobilizado, de gastos adicio-
nais ou complementares posteriores que tragam benefícios 
econômicos futuros;

• Incorporação tempestiva dos bens de uso comum ao valor 
de construção.

Quando começar?
Se o novo gestor constatar que esses pro-
cedimentos ainda não são usuais em seu 
Município, devem ser estabelecidas ações 
para que sejam adotados o quanto antes.
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10. novas deMonstraÇÕes 
ContÁBeis

Para atender às novas disposições do MCASP, os Municípios 
brasileiros devem elaborar as seguintes demonstrações contábeis 
(incluindo as exigidas pela Lei nº 4.320/1964):

a. Balanço Patrimonial;
b. Balanço Orçamentário;
c. Balanço Financeiro;
d. Demonstração das Variações Patrimoniais;
e. Demonstração dos Fluxos de Caixa;
f. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (exi-

gida apenas para as estatais não-dependentes).

É IMPORTANTE que os novos ges-
tores tenham conhecimento mínimo 
dessa documentação, pois, ao final 
de cada exercício, esses documentos 
serão por eles assinados, conjunta-
mente com o contabilista responsável 
pela prefeitura, respondendo ambos 
pelas informações neles constantes.
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As demonstrações contábeis devem ser divulgadas da seguinte 
forma: 

•	 Demonstrações	Contábeis	Consolidadas: devem compor a 
prestação de contas anual de governo, que recebe parecer 
prévio pelo tribunal de contas competente; 

•	 Demonstrações	Contábeis	Não	Consolidadas: devem 
compor a tomada ou prestação de contas anual dos admi-
nistradores públicos.

10.1 Balanço Patrimonial

O papel do balanço patrimonial é evidenciar, qualitativa e quan-
titativamente a situação patrimonial da entidade pública, por meio 
de contas representativas do patrimônio público, os bens e direitos 
(Ativo) e as obrigações do Município (Passivo).

O patrimônio líquido é o valor residual da entidade, depois de 
deduzidos todos os seus passivos (obrigações).
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10.2 Balanço Orçamentário

No balanço orçamentário estão demonstradas as receitas e as 
despesas previstas em confronto com as realizadas.

No caso da receita, como se trata de uma estimativa, os valores 
arrecadados podem ser a maior (excesso de arrecadação) ou a menor 
(arrecadação inferior ao previsto). No caso da despesa, fixada com 
base na receita prevista, só pode ser executada até o limite da auto-
rização legal.

Conforme disposto no MCASP, no momento inicial da execu-
ção orçamentária, tem-se, via de regra, o equilíbrio entre a receita 
prevista e a despesa fixada. Assim, toda despesa a ser executada está 
amparada por uma receita prevista a ser arrecadada no exercício.

No entanto, iniciada a execução do orçamento, é possível que 
haja recurso disponível para abertura de créditos adicionais, possibi-
litando a realização de despesas que ainda não haviam sido fixadas 
(créditos especiais ou extraordinários) ou estavam insuficientemente 
dotadas na lei orçamentária (créditos suplementares).
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10.3 Balanço Financeiro

O balanço financeiro tem como objetivo demonstrar os 
recebimentos e pagamentos de natureza orçamentária (receitas orça-
mentárias e despesas orçamentárias) e outros ingressos e dispêndios 
de natureza extraorçamentária do Município.

Pelo novo modelo do balanço financeiro, devem ser apresenta-
das as destinações ordinárias e a destinações vinculadas (esta última 
de acordo com as características específicas de cada ente).

•	 destinações ordinárias - referem-se aos recursos aplicados 
livremente;

•	 destinações vinculadas - os recursos devem ser aplica-
dos atendendo a finalidades específicas estabelecidas pela 
legislação (exemplo: limite mínimo de gastos com saúde e 
educação).
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10.4 Demonstração das Variações Patrimoniais

No setor público, a demonstração das variações patrimoniais 
– DVP tem como papel evidenciar as alterações do patrimônio do 
Município verificadas no exercício, apurando se obteve deficit	ou	
superavit. 

Na prática, o resultado é apurado confrontando-se as variações 
patrimoniais aumentativas e as variações patrimoniais diminutivas.

•	 Variações patrimoniais aumentativas - contribuem para 
aumentar a situação líquida patrimonial. Exemplos: rece-
bimento de bem em doação, arrecadação de impostos etc.
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•	 Variações patrimoniais diminutivas - contribuem para 
diminuir a situação líquida patrimonial. Exemplos: paga-
mento de água, luz e telefone, pagamento de salários etc.

Como apêndice da DVP, também devem ser evidenciadas as 
variações qualitativas, ou seja, aquelas que alteram a composição dos 
elementos patrimoniais sem afetar o patrimônio líquido. Exemplos: 
compra de imobilizado, pagamento de dívida etc.
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10.5 Demonstração dos Fluxos de Caixa

Por meio da demonstração dos fluxos de caixa – DFC, o gestor 
terá como avaliar a capacidade de o Município gerar caixa e equiva-
lentes de caixa, bem como a sua necessidade de liquidez.

De acordo com o MCASP, a DFC permite que os gestores pro-
jetem cenários de fluxos de caixa futuros e tenham condições de 
analisar eventuais mudanças em torno da capacidade de manutenção 
do regular financiamento dos serviços públicos mantidos pelo Muni-
cípio.

A DFC compõe-se de três fluxos: operacional (entradas e saí-
das de recursos para o custeio do ente), de	investimentos (relacionados 
com a aquisição ou alienação de bens, bem como com a concessão 
ou a amortização de empréstimos concedidos) e de financiamentos 
(recursos relacionados com a captação ou quitação de empréstimos e 
financiamentos contraídos).
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11. iMPlantaÇÃo do 
sisteMa de CUstos

O que é um sistema de custos?
É uma importante ferramenta que visa 
estabelecer um sistema de informações 
gerenciais, auxiliando a administração 
a tomar decisões e localizar falhas de 
gerenciamento. 

Cria um controle financeiro efetivo, contribuindo para a gestão 
do Município de várias maneiras, entre elas: avaliação de custo-be-
nefício; como e quando gastar; apoio ao controle interno e suporte 
indispensável para as decisões estratégicas. 

Entre outras vantagens, a instituição de um sistema de custos 
auxiliará o gestor, dando-lhe suporte nas seguintes informações: 

• Conhecimento do custo para execução de seus serviços 
(taxas e serviços públicos);

• Controle financeiro efetivo;
• Conhecimento do custo das mercadorias e serviços preten-

didos para fins de contratações e licitações dentro de um 
preço básico condizente;

• Conhecimento da capacidade produtiva do material 
humano disponível;
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• Conhecimento do peso dos custos indiretos para manuten-
ção dos serviços;

• Capacidade para identificar onde está sendo alocada a 
maior parte dos recursos financeiros e quais os cortes pos-
síveis para obter maior impacto financeiro, afetando com 
menor intensidade o setor produtivo;

• Dispor de uma ferramenta de previsão de custos que auxilie 
a administração na tomada de decisões;

• Examinar o real interesse do Município pela possibilidade 
de recursos disponíveis de outras esferas para programas 
pré-definidos (voluntários), dentro do binômio custo-bene-
fício;

• Instrumentalizar o controle Interno nas verificações roti-
neiras dos atos de sua competência. 

Com a aplicação de um sistema de custos, é possível obter 
respostas mais seguras para muitas questões que exigem decisões 
fundamentais e que, se tomadas de forma aleatória e sem estudo mais 
aprofundado, podem se tornar desastrosas às administrações, como 
por exemplo:

• O serviço de vigilância deve ser terceirizado ou deve ser 
organizado pelo Município?

• Manter a frota de veículos e motoristas ou terceirizar esses 
serviços?

• Dar manutenção mensal nos bens móveis e imóveis ou con-
sertar quando estiverem necessitando?

• Alugar espaços para o desenvolvimento dos serviços ou 
construí-los?

• Inscrever servidores em treinamentos abertos ou fazer con-
tratação direta de instrutores?
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• Abastecer veículos em postos particulares, adquirir com-
bustível em maior quantidade ou adquirir os equipamentos 
para a instalação de um ponto de abastecimento exclusivo 
para o órgão?

• Manter estrutura física e de servidores para serviços de 
atendimento médico especializado ou contratá-los somente 
quando necessário?

• Adquirir equipamentos para exames laboratoriais ou con-
tratá-los de terceiros?

• Comprar softwares	disponíveis no mercado e adaptá-los 
para uso próprio ou desenvolvê-los?



45
Coletânea Gestão Pública Municipal
Confederação Nacional de Municípios – CNM

12. CronoGraMa de aÇÕes

Em 2011, foi publicada a Portaria STN nº 828, que estabeleceu 
o prazo de até 30 de junho 2011 para que os Municípios divulgassem, 
em meio eletrônico de acesso público e para o tribunal de contas, os 
procedimentos contábeis e patrimoniais e o cronograma de ações a 
adotar até 2014, visando proporcionar maior transparência das contas 
públicas.

Entre as exigências de registros contábeis relacionadas pela 
Portaria 828/2011, a serem divulgadas no cronograma de ações, estão:

• Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos crédi-
tos, tributários ou não, por competência, e da dívida ativa, 
incluindo os respectivos ajustes para perdas;

• Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obriga-
ções e provisões por competência;

• Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens 
móveis, imóveis e intangíveis;

• Registro de fenômenos econômicos, resultantes ou indepen-
dentes da execução orçamentária, tais como depreciação, 
amortização e exaustão;

• Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos ativos de 
infraestrutura;

• Implementação do sistema de custos;
• Aplicação do plano de contas, detalhado no nível exigido 

para a consolidação das contas nacionais;
• Demais aspectos patrimoniais previstos no MCASP. 
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Para atender ao disposto nessa portaria, a CNM recomen-
dou, à época, que fosse instituído, no âmbito de cada Município, 
um grupo de trabalho para tratar das ações a serem desenvolvidas, 
envolvendo todos os poderes e órgãos da administração direta e 
indireta municipal.

Cada membro componente do grupo de trabalho deveria 
apresentar relatório dentro de um prazo previamente determinado, 
relacionando os procedimentos contábeis que normalmente são ado-
tados em seu âmbito quanto aos aspectos relacionados na portaria. 

A partir do diagnóstico levantado, o grupo deveria estudar as 
ações a serem implantadas, em conformidade com as orientações 
emanadas do tribunal de contas ao qual o Município encontra-se 
jurisdicionado, para executar os procedimentos recomendados no 
MCASP da STN.

Além disso, a CNM também recomendou que a prefeitura 
criasse em seu próprio site um link intitulado “Portaria 828/2011”, 
para divulgação do cronograma, e que fosse enviada correspondên-
cia, devidamente protocolada, ao tribunal de contas sobre a existência 
do link.

Fique atento!
É importante que o novo gestor verifique se 
o cronograma de ações em cumprimento à 
Portaria STN 828/2011 foi divulgado e como 
está o cumprimento das ações e dos prazos 
neles dispostos, pois se trata de um com-
promisso firmado pelo Município junto aos 
órgãos de fiscalização.
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13. aÇÕes reCoMendadas

13.1 Créditos e Dívida Ativa

Para o reconhecimento, mensuração e evidenciação dos crédi-
tos, tributários ou não, por competência, e da dívida ativa, incluindo 
os respectivos ajustes para perdas, recomenda-se o desenvolvimento 
das seguintes ações:

a. Estabelecer uma nova sistemática para identificar o 
momento do lançamento do crédito (fato gerador);

b. Adaptar o sistema contábil para receber a informação do 
crédito tributário a partir do seu lançamento;

c. A partir do histórico de recebimento do ente (3 anos), verifi-
car a probabilidade de não recebimento do crédito e efetuar 
o registro da respectiva provisão na contabilidade;

d. Efetuar encaminhamento para inscrição em dívida ativa 
dos créditos eventualmente não recebidos;

e. No caso dos créditos confirmados, reclassificar o direito a 
receber como dívida ativa;

f. Definir a probabilidade de perda, com base no histórico de 
recebimento da dívida ativa (3 anos), efetuando o registro 
da expectativa do valor recuperável (impairment).

13.2 Obrigações e Provisões

Com relação ao reconhecimento, mensuração e evidenciação 
das obrigações e provisões por competência, recomendam-se as ações 
a seguir:
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a. Estabelecer uma nova sistemática para identificar o 
momento do fato gerador da obrigação potencial;

b. Verificar se a obrigação potencial é decorrente de um fato 
passado (legal ou não formalizado);

c. Verificar se é provável a saída de recursos para que a obri-
gação potencial seja liquidada;

d. Verificar se é possível estimar confiavelmente o montante 
da obrigação potencial;

e. Caso as premissas sejam satisfeitas, efetuar o registro do 
passivo na contabilidade.

13.3 Bens Móveis, Imóveis e Intangíveis

Para o reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens 
móveis, imóveis e intangíveis, as seguintes ações seriam recomen-
dadas:

a. Efetuar levantamento físico dos bens, identificando quando 
cada bem foi colocado em uso, sua localização e vida útil;

b. Realizar conferência do inventário físico com os bens regis-
trados na contabilidade;

c. Caso algum bem registrado na contabilidade não conste do 
inventário, abrir processo para apuração de responsabili-
dade e, oportunamente, efetuar a baixa do bem;

d. No caso dos bens intangíveis, verificar se o elemento atende 
aos critérios de reconhecimento;

e. Mensurar os bens intangíveis a partir da probabilidade 
de geração de benefícios econômicos futuros ou serviço 
potencial;

f. Baixar o ativo intangível por ocasião de sua alienação 
(incluindo a alienação por meio de transação sem con-
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traprestação) ou quando houver expectativa de benefícios 
econômicos futuros ou potencial de serviços com a sua uti-
lização ou alienação.

13.4 Fenômenos Econômicos e Relação  com a Execução 
Orçamentária

As ações recomendadas para o registro de fenômenos econô-
micos, resultantes ou independentes da execução orçamentária, tais 
como depreciação, amortização e exaustão, são as seguintes:

a. Criar a comissão para elaborar laudo de avaliação para os 
bens do ativo imobilizado que estejam subavaliados;

b. Elaborar tabela de depreciação que estabeleça a vida útil, 
as taxas a serem aplicadas e o valor residual de cada classe 
de ativo imobilizado; 

c. Efetuar o registro contábil dos bens submetidos ao processo 
de reavaliação;

d. Enquadrar o bem na tabela de depreciação e efetuar o regis-
tro contábil da depreciação (parcela correspondente);

e. No caso dos direitos sujeitos à amortização, efetuar o regis-
tro conforme prazo contratual;

f. No caso dos recursos naturais sujeitos à exaustão, efetuar o 
registro conforme os benefícios estimados;

g. Efetuar a baixa do bem totalmente depreciado ou subme-
tê-lo à nova reavaliação, caso continue gerando benefício 
econômico ou social;

h. Efetuar a baixa do direito totalmente amortizado ou do 
recurso natural totalmente exaurido.
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13.5 Ativos de Infraestrutura

Entre as ações recomendadas para o reconhecimento, mensura-
ção e evidenciação dos ativos de infraestrutura, estão:

a. Efetuar o levantamento físico dos bens, identificando 
quando cada bem foi colocado em uso, sua localização e 
vida útil;

b. Efetuar a incorporação dos bens, tendo como base os 
valores despendidos para a sua construção, devidamente 
atualizados a valor justo (a partir de laudo de avaliação);

c. Efetuar o registro contábil da depreciação, conforme tabela 
definida pelo ente;

d. Efetuar a baixa do bem totalmente depreciado, ou subme-
tê-lo a nova reavaliação, caso continue gerando benefício 
econômico ou social.

13.6 Sistema de Custos

Para implementação do sistema de custos, recomenda-se:

a. Registro contábil dos procedimentos patrimoniais por com-
petência;

b. Contratação ou desenvolvimento de sistema de informação 
em que a informação de custos seja capturada;

c. Identificação dos programas que terão seus custos apura-
dos;

d. Registro/alimentação das informações de custos relativos 
aos programas selecionados;

e. Levantamento dos custos apurados.
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13.7 Plano de Contas Padronizado – PCASP

Com relação à adoção do plano de contas padronizado – 
PCASP, detalhado no nível exigido para a consolidação das contas 
nacionais, os seguintes procedimentos são recomendados:

a. Adaptação do plano de contas do ente municipal à estrutura 
do PCASP federação;

b. Codificação dos eventos contábeis (tabela de eventos) aten-
dendo à nova codificação e à nomenclatura do novo plano 
de contas do ente;

c. Criar rotinas de integridade, de abertura e de encerramento 
de exercício, atendendo à nova rotina de registro contábil;

d. Ajustar a elaboração das demonstrações contábeis ao 
padrão MCASP;

e. Migrar o sistema atual para o novo sistema contábil.

13.8 Outros Aspectos Patrimoniais

Entre as ações recomendadas para os demais aspectos patri-
moniais previstos no MCASP, está a adequação da unidade gestora 
do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, naqueles Municí-
pios que a tenha, onde deverão ser promovidas todas as ações acima 
relacionadas.
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14. ProCediMentos 
esPeCÍFiCos (dePreCiaÇÃo)

Ao concluir a identificação e o respectivo registro de cada bem 
permanente registrado no ativo imobilizado, a gestão municipal está 
apta a efetuar os demais procedimentos exigidos pelos padrões inter-
nacionais, entre eles a depreciação.

O procedimento contábil da depreciação consiste na redução 
do valor dos bens tangíveis (que têm existência física) em função do 
desgaste pelo uso, ação da natureza ou obsolescência (ultrapassado 
tecnologicamente).

Conforme orientado anteriormente pela CNM, 
o procedimento contábil da depreciação é de 
adoção obrigatória desde o início do exercício 
financeiro de 2010.

14.1 Bens Depreciáveis

São sujeitos à depreciação apenas os bens tangíveis utilizados 
na atividade operacional do Município, a exemplo de edifícios e cons-
truções (a partir da conclusão ou início de utilização, destacando-se 
o valor da edificação do valor do terreno), computadores, móveis 
(mesas, cadeiras, armários etc.), veículos e máquinas e equipamentos.

Por outro lado, não são depreciáveis os terrenos rurais e urbanos, 
os bens móveis de natureza cultural (obras de artes e antiguidades), os 
bens de uso com vida útil considerada tecnicamente indeterminada e 
os animais que se destinam à exposição e à preservação. 
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É importante ressaltar que o bem só poderá ser depreciado a 
partir da data em que for instalado ou posto em serviço. 

14.2 Base de Cálculo e Taxas Aplicadas

No caso do bem novo, a base de cálculo da depreciação será o 
valor da nota fiscal (empenho). Nesse valor também devem ser adi-
cionados os gastos necessários para colocar o bem em uso na forma 
pretendida pela administração (despesas com frete e instalação, sof-
twares	que são parte integrante do bem, entre outros).

Sobre esse valor será aplicada uma taxa de depreciação, 
correspondente ao tempo de vida útil do bem, que pode variar de 
entidade para entidade, dependendo das condições em que o bem 
será usado. Também deve ser definido se esse bem apresentará va-
lor residual ao final da sua vida útil, para então estabelecer a alíquo-
ta de depreciação a ser aplicada. 

Valor residual é o montante líquido que a entidade espera, com 
razoável segurança, obter por um ativo no fim de sua vida útil eco-
nômica, deduzidos os gastos esperados para sua venda. 

Para apuração da base de cálculo da depreciação com valor 
residual, considere o exemplo abaixo:

Em R$

Valor da nota fiscal (empenho) 28.600,00

( - ) Valor residual   1.600,00

Base de Cálculo da Depreciação 27.000,00
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A determinação do período de vida útil econômica de um 
determinado bem é a maior dificuldade associada ao cálculo da 
depreciação. Para estimar a vida útil ou o período de uso de um ativo, 
os seguintes fatores devem ser considerados:

a. capacidade de geração de benefícios futuros;
b. desgaste físico decorrente de fatores operacionais ou não;
c. obsolescência tecnológica;
d. limites legais ou contratuais sobre o uso ou a exploração 

do ativo.

A Secretaria do Tesouro Nacional definiu a seguinte tabela de 
vida útil e valor residual a serem considerados no âmbito do governo 
federal:

Bem Vida Útil Valor Residual

Aparelhos e Equipamentos de Comunicação 10 anos 20%

Aparelhos e Utensílios Domésticos 10 anos 10%

Equipamento de Proteção, Segurança e Socorro 10 anos 10%

Máquinas e Equipamentos Gráficos 15 anos 10%

Equipamentos para Áudio, Vídeo e Foto 10 anos 10%

Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos 10 anos 10%

Equipamentos de Processamento de Dados 5 anos 10%

Máquinas, Instalações e Utensílios de Escritório 10 anos 10%

Equipamentos Hidráulicos e Elétricos 10 anos 10%

Mobiliário em Geral 10 anos 10%

Veículos Diversos 15 anos 10%

Acessórios para Automóveis (duração superior 1 ano) 5 anos 10%
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A recomendação é que o valor residual e a vida útil econômica 
de um ativo sejam revisados, pelo menos, ao final de cada exercício. 
Quando as expectativas diferirem das estimativas anteriores, as alte-
rações devem ser efetuadas.

Registra-se que a depreciação de um ativo cessa quando o 
mesmo é baixado ou transferido do imobilizado. Todavia, essa depre-
ciação não cessa pelo fato de o ativo tornar-se obsoleto ou ser retirado 
temporariamente de operação, a não ser que esteja totalmente depre-
ciado.

14.3 Métodos de Depreciação

O método de depreciação deve refletir os benefícios esperados 
do ativo, de acordo com seu padrão de consumo. Entre os métodos 
que podem ser aplicados, destacam-se:

a.	 método	linear:	considera que o bem será usado de forma 
constante durante toda a sua vida útil, e que não haverá 
mudança no valor residual;

b.	 método	das	unidades	produzidas: reduz o valor do bem 
com base na expectativa de produção;

c.	 método	dos	saldos	decrescentes: considera que o bem pro-
duzirá mais quando novo, decrescendo seu valor até o final 
da vida útil.

Normalmente, os bens em uso na atividade operacional de um 
Município apresentam um padrão de consumo uniforme, razão pela 
qual se recomenda o uso do método linear, de fácil aplicação, em que 
são fixadas taxas constantes de depreciação ao longo do tempo de 
vida útil, como no exemplo:
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Bem Valor de 
Aquisição Vida Útil Taxa de 

Depreciação 

Veículo novo R$ 36.000,00 5 anos 20% ao ano ou 
60 meses

14.4 Bens Usados

Durante o período de transição para adoção dos novos padrões, 
será muito comum os gestores municipais depararam-se com bens 
usados, com valor irrisório e sem nunca terem passado pelo processo 
de depreciação.

A recomendação é que, antes de ser aplicado o procedimento 
da depreciação, esse bem passe por um laudo de avaliação, para esti-
mar uma nova vida útil e o seu valor justo ou recuperável. 

Por outro lado, qualquer Por outro melhoria que contribua para 
o aumento da vida útil de um bem classificado no ativo imobili-
zado, incrementando a sua capacidade produtiva ou que envolva 
gasto significativo, deve ter seus valores incorporados a esse bem, 
alterando-se, consequentemente, a base de cálculo da depreciação. 

14.5 Bens Totalmente Depreciados

Quando a depreciação acumulada atingir 100% do valor do 
bem, mesmo estando esse bem ainda em uso, a depreciação não será 
mais calculada, permanecendo o valor original do bem e a respectiva 
depreciação acumulada nos registros contábeis, até que o bem seja 
alienado, doado, trocado, ou passe a não mais fazer parte do patri-
mônio.

Também existe a possibilidade de o bem ser reavaliado, sendo 
estabelecida no laudo de avaliação uma nova vida útil, bem como o 
novo valor que será tomado como base do cálculo de depreciação.
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Exemplo Em R$

Equipamento de processamento de dados usado (valor 
histórico) 2.400,00

Laudo de Reavaliação (base de cálculo da depreciação) 2.640,00

Vida útil estabelecida pelo laudo 2 anos

Depreciação que será lançada mensalmente (R$ 
2.640,00 : 24 meses) 110,00

Periodicamente, a conta de depreciação acumulada receberá, 
a crédito, os valores das quotas de depreciação lançadas durante o 
tempo de vida útil, até que seus valores sejam igualados ao valor con-
tábil dos bens que estão sendo depreciados, ou até no montante do 
valor oferecido como base de cálculo da depreciação (deduzido do 
valor residual).
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